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E§TADO DE MATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAT DE RONDOúNDIA
GABINETE DO PREFEITO

GESrÃO 2OZtl2O24

OBJETO: PROCESSO ADMINISTRATIV0 N" 11712024

ASSUilTO: "Registro de preço para futura e evenlual aquisição de gramas para atender as

necessidades das Secretarias Municipais de Educaçâo Esporte e Cultura, Assistência Social e

Meio Ambiente".

PARA: Comissão de Compras - CC

Mediante conhecinEnto do pÍocesso administrativo de no 11712024, considerando o

valor estimado paÍa com a Aquisiçá: dos produtos obietos ora licitados, mnÍorme mnsta em fls.

59/61 (Média Parânretro de Preço), sendo um valor total estimado de R$ 307.901,00 (trezentos e

sete mil, novecentos e um real), estando o mesmo devidamente justificado, reÍneto para o devido

andarnento.

No mais, oportunamente registro que; além da fxação da mediana nessa ocasião, passo

a decidir sobre a justificativa da escolha da Ínodalidade de lhitaçâo, ao qual passo a decidir.

Considerando as caracterÍsücas do objeto e as considerações técnicas, mercadológicas

e de gestár, conforme apregoa o art. 5o, § 10, do Decreto Municipal no. 243, de 03 de janeirc de

2024, o qual trala acerca da escolha da modalidade "conconência ou pregã0".

Compulsando os autos, vejo que a Pregoeira apresenta lustificativa da modalidade às

fls, ô3-64, quanto a modalidade licitatória indica a Pregã0, devendo a Autoridde indicar se

ocorrerá na modalidade elehônir:o ou presencial.

A Lei n" 14.133/2021, emseu art.60, incisos XLl, XLV, earl.29,parigrdo únim, ccom

o art. 87 e parágraÍos, do Decreto Municipal no 243 de 03 de janeiro de 2024, sobre a modalidade

pregão assim determinam:

AÉ 60 P a os frns dedâ Lei, consid6ram-ss:
XLI - písgão: modalidads de licitação obrigatoria para aquisiÉo de bens ê
seíyips comuns, urio cÍitÊio de julgamenb podeÍá seÍ o de menoÍ preço ou

o do maior desconb;
XLV - sist6ma de ÍBgisfo de písços: conjunb de pÍoc€dimenbs pra
ÍBalzação, medianb contatação diretâ ou licitâção nas modalidades pregão

ou co0coÍrência, de registo brmal de pre@s rolalivos a pÍos{ação de s€rvi@s,
a obras s a aquis&âo B locação de b€ns para mntataçô€s fufuras;

AÍt 29. A coÍrcoÍrência e o Fegão seguem o Íito procêdim€ntal comum a que

so rofus o art '17 dssta Loi, adotardo-se o pregão semprs quê o ob.isb possuií
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paüõos do dosomponho s qualklads qus possam sor objstivam€nb dsfinidos
polo sdital, por meio do sspocificaçõos usuais de msrcado.

PeÉgrafo único. O pÍsgão não sê aplica às contatações de sêrviços lÉcnicos

especiafizados de nafursza píedominantomente int€lectual e de obías e

sêÍvbos dê eng€oharia, êxceb os serviços de engenharia ds quê tatâ a alinsa
'd do imiso )(xl do caput do ít 6o dosia Lsi.
Art 87. Seíá obíiga6Íia a adoção da trgE!êlid4lgjtrg& quando o bêm ou o

sêÍvilo, hclusivo d6 engÊnhãia, Íor consid6rado "comum', confoÍmo análiss

ompreêndida peb Órgão Têcflico, e paÍa obietos quo podem sor dofinido§

obietivamênb.

§ ío. Essa rÍ|odalidade não pod6rá ssr ulilizada para: b6ns e s€Íviços
êspeciais; obías; s€rviços esp€ciais ds êngsnharia; s€Írri(ps tânicos
espocialzados do nâfuÍsza prsdominantomonte intelecfual; locaÉes
imobiláias s alisnações.

§ f. Sua divulgaqão: para Euisição ds bens sârá de no mínimo 08 (db) dias;

e para aquisi(Éo de serviços e obras será ds no minimo 10 (dez) dias, êm

ambos os casos quando adotado os critários ds julgafiÉnto & monos pÍo@

ou mabÍ d6sconb, om Íespaito ao art 55, I e ll, "a', om ambos, da Loi no

14.133202r.

0 caso dos autos, por se tratar de bens e serviços @muns, o Pregã0, conÍorme

determina o Decreto no 243, art. 87, é a npdalidade indicada para a siluação dos autos.

Assim, resta deÍinimos somente quanto a forma se eletrônica ou presencial. O prineiro

ponto a ser destacado é a excepcionalidade em relação logistica quanto a localidade do município.

Em relaçá: a isso, há muita dificuldade em disposição de materiais locais, a necessidade de

deslocarnento e excepcionalÍnente no caso dos autos e perecidade do bem a que se pretende

adquirir - grama.

Poressa razã0, entendo, que os licitantes, que de fato estejam interessados em executar

e entÍegaÍ os bens devem ter conhecimento local de todas as dificuldades e adversidades que

enfientarão, motivo pelo qual, com fundamento no art. 1 17 do Decreto Municipal 24312024, de 03

de janeio de 2024, a forma de Pregáo será oresencial, pois a Administraçâo Pública tem o poder

discricionário para decidir sobre as modalidades licitatórias de acordo com sua necessidade e

conveniência desde que Ínotivadas, como está disposto nos autos.

É de se esclarecer que o referido Decreto Municipal acima mencionado apenas

estabelece a preferência pela Íorma Eletrônica, e náo sua obrigatoriedade, 0 Pregão Presencial,

para o caso em lela, além de mais prático, Íácil, simples, direto e acessível, atinge o seu fim, e fim

único de toda licitação, qual seja; garantir a observància do princípio mnstitucional da isonomia,

permitindo a participação de quaisquer interessados que atendam aos requisitos exigidos, e a

selecionar a proposta mais vantajosa para a Adminislra@, ínediante sessão pública, por meio de

propostas de preços escritas e lances verbais.

P refei tum Municipal de Rorulolôrxlia*tT
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Assim, entendendo que as razoes abaixo expostas, complementarão e fundanrentarão

a escolha supra, visto que comprovará a necessidade e a inviabilidade da utilização do Pregão

Eletrônico, no presente processo administrativo:

í)A opçao pelo pregão presencial decorre de prerrogativa de escolha da Administração fixada

peb art. 10, § 4o da Lei n' 10.02412019 clc do "capuÍ" do art. 117 , do Decreto Municipal n" 243 de

03 de janeiro de 2024;

2) 0 pregão presencial permite inibir a apresentação de propostas insustentáveis que atrasariam

os procedimentos da modalidde eletrônica e aunentariam seus custos, pois, vários

procedinentos realizados de forma eletrônica estão sendo repetidos, por inúmeras situações, seja,

por falta de documentos de habilit4ão/credenciamento, seja pelo preço das propostas estarem

acima da média estabelecida pela Administração, ou seja, por ausência de participantes no

certame, o que atrasa todo planejanento da Administraçâ0, com as repetiçôes dos certanes.

3) Há diversas vantagens da forma presencial do pregão sobre a elehônica, dentre as quais: a

possibilidade de esclarecimentos imediatos durante o pregão presencial e fmilidade na

negociaçâo de preços, verificaçâo das condições de habilitaçâo e execução da proposta.

4) A natureza do objeto que está sendo licitado pela administração pública tem suas

peculiaridades, sendo de relevância a contratação e exigências, principalmente em relação a

forma da contratação, necessário se faz estender para demais fornecedores que se encontram

instaldos no município sede da licitação elou nos municípios mais proximo do município do

Municípío de Rondolândia/MT, ou qualquer outro trajeto necessário a Administração pública,

assim, necessário empresa vencedora do certame preste o serviço objeto ora licitado bem como,

não onerar os custos finais da administração pública municipal, sob a fundamentação de ter que

deslocar sua estrutura de qualquer região do País a Sede do Município de Rondolândia/MT, bem

como, o tempo que levaria para ser entregue, deixaria de atender as necessidades da aquisição

do objeto, vindo consequentenrente a Administração deixar de ser beneficiada com nrelhor

proposta para execuçao do objeto ora licitado.

5) A opção pela modalidade presencial do pregão não produz alteração no resultado final do

certame, pelo contrário, permite maior redução de preços em vista da interação do pregoeiro com

os licitantes.

Tem-se ainda, a possibilidade de esclarecimentos imediatos durante a sessão do pregâo

presencial, promoção de diligências destinadas a esclarecer ou a complementar o procedimento

licitatorio, verificação imediata das condiçoes de habilitação e execução da proposta,

manifustaSes recursais, proporcionando maior celeridade aos procedimentos, visto em regra,

ocoreÍem na propria sessão pública, sem preluízo da compeüção de preços, também justificam a

decisao da adoçâo do Pregão Presencial.

P refeitura Municipal de Rondolândia-MT
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Desta forma, a escolha da modalidade Pregão Presencial é a que melhor se adequa a

contratação do objeto do certame, pois a Administração Pública tem o poder discricionário para

decidir sobre as modalidades licitatorias de acordo com sua necessidade e conveniência desde

que motivdas, como está disposto nos autos.

Por fim, com a devida justiÍicativa sobre o ponto de vista da celeridade, entretanto, sem

prejudicar a escolha da proposta mais vantajosa, eis que presente a fase de lances verbais, o

Pregão Presencialse configura cornr meio fundamental para aquisição de bens e serviços comuns

pela Administração Pública de forma mais célere e vantajosa em detrimento às outras formas

elencdas na Lei vigente,

Além disso, o feito será eminentenrente público e aberto, que deverá ainda ser o ato

integralmente gravado e publicado no canaloÍicialdo youtuk da Prefeitura, nâo resultando, desta

forma, em qualquer prejuízo para a Administraçâ0, respeitando os princípios constitucionais e os

impostos pela Lei no 14.133/2021 com destaque a transparência e a livre concorrência, razão pela

qual se justifica a inviabilidade da utilização da Conconência na forma eletrônica, optando-se,

como aquise faz, pela utilização da Prqão na modalidade Presencial.

Diante do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eficiência da Administração

Pública tem na Concorrência Prcsencial também a sua manifesta contribuiçã0, e que em alguns

certames se faz necessário a modalidade ora escolhida para evitar aborrecimentos na fase de

execuçâo do objeto.

Rondolândia-MT, 26 de março de 2A24.

JOSE GUEDES OEff,*1?f=ffi" i::::::-.,
S OU ZA: í 42s e 3 os 2 #d#;"'r*:#ffi §;;''§;1jíil=

Raft €u'tu údd'{r;»&r'úrsE72 ts"'1#*,*,,,,..*,
Fq'BffÊ*HE I T I

José Guedes de Souza

Prefeito ltlunicipal

Prefeiatra Mtmicipal de Rondolândia-MT
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JUSTIFICATIVA DE MODALIDADE

ournas coxsronRaÇÕns rÉcurc,q.s apt.rcÁvErs ao cnRrArr{n

Requisitantes: Secretaria Municipal de Educação, Meio Ambiente e Assistencia Social.

objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE

GRAMAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS
DE EDUCAÇÃO ESPORTE E CULTURA, MEIO AMBIENTE E ASSISTENCIA

SOCIAI.

O Departamento de Licitação, com fundamento no termo de referência e estudo técnico

preliminar apresentado pelo Órgão solicitante e fulcro no Decreto Municipal n'. 24312024 que

regulamenta a Lein. 14.13312021.

Considerando o Objeto a ser licitado, constante na (s) Solicitação (ões) e justificava (s) da (s)

Secretaria (s) Requisitante (s), constantes no ETP e Termo de Referência Termo de referência de Fls.

(03141), este naquele subsidiado, apresentou outras considerações técnicas, mercadológicas e de Gestão

capazes de interferir na contratação, apresentzrmos as seguintes justificativas:

- Adoção do processo Administrativo fisico

O processo administrativo tramita na forma fisica porém fica disponivel a versão dos

documentos aos interessados no departamento geral de compras, conforme informa o II, do paragrafo

único do Art.176.

Da forma Presencial do oresão e (da licitacão)

A Secretaria requisitante, justificou amplamente as razões pelas quais deseja realizar a licitação

na forma presencial, conforme constante do item 8 do termo de referência.

De fato, se o objeto for classificado como serviços comuns, deverá ser adotado o pregão,

preferencialmente eletrônico. Porém, se a Administração optar pela forma presencial, deverá justificar,

motivadamente a inviabilidade do uso do eletrônico, conforme informa o art. 5o do Decreto Municipal n.

250124 que regula o pregão eletrônico no Município.

É no mesmo sentido. a previsão do §2o, do art. 17 da Lei n. l4.l33l2l que trata da adoção

preferencial de licitação eleEônica nas compras públicas, independentemente da modalidade, que também

exige da autoridade competente que justifique motivadamente as razoes da escolha da forma presencial

em detrimento da eletrônica.

Dado as circunstancias motivadoras da autoridade Solicitante para o uso da forma presencial da

licitação, tanto quanto do pregão em detrimento do previsto no Decreto Municipal n. 254D4, por

segurança esse DepaÍamento de Compras ouviu a autoridade superior, conforme consta do Despacho

Gabinete do Prefeito de fls. 65168, observando o Art. ll7, do Decreto Municipal n.243 de 03 de

janeiro de 2024 que trata do tem4 tendo a autoridade máxima da Administração, acolhendo as

((

justificativas da Secretaria solicitante, corroborando com suÍls motivações, determina a

Av. Joana Alves de oliyeirq, s/n", Centro, Rondolôndia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel : (66) 3 542-l I 77
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forma presencial do pregão. concluindo-se, em igual sentido, quanto ao próprio certame, afastando-se a
primeira parte do §2" do art. l7 da Lei n. l4.l33l2l e o Decreto Municipal n.250124.

Na esteira do exposto, dever-se-á mencionar que o princípio da eÍiciência da Administração
Pública tem no pregão, na sua forma eletrônica" também a sua manifesta contribuição.

- Adocão do procedimento aüxiliar do SRP

Ao fundamento no art. 70 , inc. I do Dec. 243/24, e cabível a utilização do Sistema de

Registro de Preços, tendo em vista que nas aquisições do objeto ora licitado, haverá a necessidade de

aquisições de forma fracionada, sendo de acordo com a necessidade da (s) Secretaria (s) Requisitante

(s), bem como, pela natureza do objeto não haver a possibilidade da definição prévia do quantitativo

a ser executado e ou adquirido, podendo no caso em tela, ter alterâção para mais e ou para menos do

demandado pela Administração com base no planejamento e ou levantamento de demanda real e

atual, conforme justificativa constate do Termo de Referência.

Deste modo, normalmente há levântamento de demandas pelas Secretarias requisitantes, e,

consequentemente solicitação de aberhra de procedimento licitêtório com um quantitativo a maior

do real atual planejado em relação ao quantitativo de fato a ser executado. Assim sendo, é plausível a

utilização do Sistema de Registro de Preços para o objeto em questiÍo, pois, tal sistema veio senào

para facilitar o planejamento e execução das demandas da Administração, haja vista que, sempre há

imprevisibilidade na execução dos objetos licitados.

Por conseguinte, facilitará ainda para a Administração no que tange à questão orçamentária,
que é dispensada nesta fase, senão, quando das frrturas contratações, revelando-se assim, que no

Sistema Registro de Preços não há a obrigatoriedade de empenho de forma global e sim empenhos de

acordo com a necessidade de execução, consequentemente, será utilizado oÍçaÍnento somente do que

de fato será executado, logo, não haverá utilização de empeúos sem a efetiva necessidade, como

também, não terá futuros e sucessivos cancelamentos de empenhos não utilizados.

-Doparcelamento do obieto

A Secretaria requisitante, na justificativa para o parcelamento do objeto (ETP no oitem 09 de

fls.40 justificou que a o parcelamento por item se toma economicamente viável pois proporciona a

competitividade permitindo assim uma maior participação de empresas.

Como regra, as aquisições da Administração Pública devem atendeÍ ao principio do
pârcelamento, que deveú ser adotado quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso,
conforme artigo 40, inciso V, alínea b, da Lei no 14.133, de 2021:

Art.40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de
consumo anual e observaÍ o seguinte:

(...)

V - atendimento aos princípios:

a) da padronização, considerada a compatibilidade de especificações
esteticas, técnicas ou de desempenho;

Áv. Joanq Álves de oliveira, s/n", Centro,

)
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b) do parcelamento, quando for tecnicâmente viável e economicamente
vantajoso;

Dado a obrigatoriedade de a Administração Pública promover o parcelamento do objeto,
portanto, semprc que houver viabilidade técnica e econômica para tanto, inclusive com vistas a

ampliar a competitividade e possibilitar a economia de escala, conforme estabelece o artigo 26, §5o,

da Lei n. 14.133/2021, nesta licitação adotou-se o parcelamento por itens dos objetos, haja vista não

haver prejuizo ao conjunto e/ou ao complexo dos bens de consumo a serem adquiridos.

Nessa liúa, portanto, o certame ocorrerá em um único instrumento convocatório, que estabelece

viirios diferentes objetos, autônomos enúe si, em que cada licitante poderí oferecer propostas para

cada um deles ou parte deles.

A partir dessa premissa em que se deve adotar a licitação por itens quando ausente o prejuízo

econômico ou ao conjunto e presente a viabilidade técnic4 justifica-se o parcelamento do objeto por

itens neste processo, objetivando, ao menos em tese, a possibilidade de ser adquirida de forma

separad4 dada a ampliação da possibilidade de paúicipação de maior número de interessados no

certâme, aumentando a competitividade.

- Do levântamento de mercado

As Secretarias requisitante, na justificativa do levantamento de mercado ETP de fls. 39/41
justificou que há diversos fomecedores que trabalham com o serviço solicitados, concluindo que,

inexistem restrições de mercado quanto ao objeto.

Portanto, não havendo restrições de mercado que prescindam apresentação de soluções,

revela-se que as secretarias promoveram os estudos das práticas do mercado e de outros órgãos e

entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade

administrativa ou entiio novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de

produtividade ou economia para a Administração.

Da oesouisa de orecos e do o rcamento estimativo

No presente caso, a Comissão de Contratação, conforme historicamente já vem sendo

utilizado pela Administração Mwricipal, prcmoveu ampla pesquisa de preços, no que se revela pelo

acervo de documentos encartados de fls. 48/57, em especial a Média Estimativa de Preço, unitriria e

global de fls. 58/61, e a Certidão/ de fls. 62.

Portanto, a estimativa do valor da contratação, foi definida com a observância combinada dos
parâmetros previsto no §lo, do art. 23 da Lei n. 14.133, de 2021 clc Art. 40 do Decreto Mun. n-

243124, cabendo, destacar o registro quanto à análise crítica dos valores coletados, conforme
documentos encartados no pÍocesso, ou seja: Cotação direta com Fornecedores, Consulta site Radar-

TCE e Pesquisa de Cotação do Banco de Preços;

Quanto ao orçamento estimativo, dispensado tratando-se de SRP, na forma Art. 8o do Dec.
Mun.n.243/24.

Da análise de riscos

O AÍ. 18, inciso X, da Lei n" 14.13312021, estabelece que o planejamento da contratação

deverá contemplar a análise dos riscos.

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolôndia-Malo Grosso-ryy=194!9!gg!!949fu
Cep;78.338-000 - Tel: (66) 3542-1177
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Contudo conforme descrito no Art. 62 do Decreto Municipal 243 de 03 de janeiro de 2024

que regulamentou as licitações no nosso município, a análise de riscos es&i dispensada nesse

processo:

Art. 62. Os mapas de riscos, serão obrigatórios somente para obras de srande

vulto. Tem-se por obra de grande vulto aquelas cujos valor estimado supeÍa a

monta de RS 239.624.058,14 (duzentos e trinta e nove milhões, seiscentos e vinte

e quatro mil, cinquenta e oito reais e quatorze centavos), conforme apregoa o art.

6o, inciso XXII, da Lei n" 14.13312021, alterado pelo Decreto Federal no

11.87112023. Tal valor será atualizado anualÍnente pelo govemo federal, e esse

Decreto automaticamente seguirá os valores futuros que serão atualizados.

Do orça mento sipiloso

Os valores referencias não serão inseridos no Termo de Referê,'ncia o ser consolidado, isto

))
(r

porque, â Procuradoria Geral do Município solicitou que os Procedimentos Licitatórios não fossem

divulgados o valor médio parâmetro de preço para que a Administração teúa a possibilidade de

verificação de como comportará os futuros participantes dos cerlames no que diz respeito a

apresentação das propostas de preços dos mesmos, haja vista que, ao divulgar os preços médios

obtidos pela AdminisEação nos procedimentos licitatórios, normalmente os paÍicipantes apresentam

sua proposta inicial se utilizando do valor máximo constante na media parâmetro de preços. Neste

caso, será verificado como será o comportramento dos participantes ao apresentarem suas propostas,

se as mesmas virão acima e ou abaixo do valor médio constante nos autos. Porém, não será aceito

proposta de preço com valores acima do valor estimado e constante nos autos para com a adjudicação

em favor de qualquer proponente, ou seja, caso haja apresentação de proposta de preços acima do

valor estimado que consta os itens a ser licitado e o valor do mesmo e não haja manifestação do

Íepresentante da empresa em dar lance alterando sua proposta para um valor abaixo do valor

estimado, logo, não será possível adjudicar o item em favor do mesmo.

Seguindo nessa liúa de raciocínio mencionada a pouco defendida pela PGM' vejo sim, ao

menos "em tese" da possibilidade real de obtermos êxito na busca da melhor proposta para a
Administração, pois, há inclusive Acórdão do TCU a qual faculta a divulgação do valor orçado e ou
valor médio parâmetro de preços em procedimentos licitâtórios na modalidade Pregão.

Assim, a Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das

informações do orçamento estimado, o que se admite desde que iustificadamente. conforme

estabelece o art.24, daLei no 14.133, de 2021:.

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter

caniter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e

das demais informações necessrárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso:

De acordo com o art. 18, § l', inciso \rI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da

contratação, acompanhada dos preços unitiirios referenciais, das mernórias de cálculo e dos

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a Administração
optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.

Desse modo, há conveniência e oportunidade sobre a adoção do orçamento sigiloso,

conforme justificativas, tendo a Administração optado por postergar a divulgação do orçamento

estimado unitiírios dos itens, mantendo-se a divulgação do quantitativos e do orçamento global
estimado.

Áv. Joqna Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-vyyJpuh@lig.U3@A
Cep:78.338-000 - Tel: (66) i542-1177 :i:l
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- Previsão da despesa no Plano Anual de Contratâcão

A Secretaria requisitante, na justificativa do aliúamento entre a contrataçâo e o
planejamento (ETP de 39/42), justificou que a contratação foi previamente autorizada pela
autoriàade competente, visto que o PAC Plano Anual de Contratações não foi aprovado.

Esse ponto é obrigatório a todas as contratações púbicas sob a égide da lei n. 14.133/21.
Acontece que, tratâ-se de atividade de custeio visando atender as demandas da SEMEC com a

aquisição de g&reros alimentícios e outros para atender a merenda escolar nas diversas Escolas

Municipais, conforme constante do ETP, anexo.

Na verdade, sobre o alinhamento entre a contratação e o planejamento, a regulação municipal
do Decreto Muni cipal t.2431202{ sobre o plano anual de contratação-PAC, dispõe:

Art.30. Até a primeira quinzena de junho de cada erercício, iniciando em
2024, os órgãos e as entidades (Secretarias) elaborarão os seus planos de
contratações anual, os quais conterão todas as contratações que pretendem reâlizar
no exercício subsequente, incluídas:

I- as contratações diretas, nas hipóteses previstas nos art.74 e art.75 da Lei n' 14.

133, de202l; e

II- as contratações que envolvam recursos provenientes de empréstimo ou de

doação, oriundos de agência oficial de cooperaçâo estrangeira ou de organismo
financeiro de que o País seja parte.

§ 1". Os órgãos e as entidades com wridades de execução descentralizada poderão

elaborar o plano de contratações anual separadamente por unidade administrativq
com consolidação posterior em documento único.

§ 2', O período de que trata o caput coÍnpreendeni a elaboração e a consolidação
pelos órgãos e/ou entidades, acompanhados subsequentemente pela aprovação
final da autoridade superior - Gestor.

Desse modo, tendo em vista o início de vigência da Lei n. 14.133/21 nesse ano de 2024, bem
igual, a entrada em vigor da regulamentação da lei no Município de Rondolândia através do Decreto
Municipal n. 24312O24, a verificação se o objeto da contratação esüi contemplado no plano de
contratações aÍluais, somente se exigirá a depois da sua finalização e aprovação, a paÍir da segunda
quinzena de junho/2024.

- Da divulsacão da licitacão no Portal Nacional de Contratacões Públicas

Sobre a divulgação da licitaçâo no PNCP, o Decreto Municipal n.24312024, nos §§ 1', 2" e 3"
do art. l3 dispõe que O Município de Rondolândia,/MT usará o PNCP somente para os processos
licitatórios qüe tramitarem sobre o meio eletrônico, bem igual, que o PNCP nâo seÉ a única
fonte de registro cadastral a ser utilizada pelo Município de Rondolândia/MT, definido que o
cadastramento dos fomecedores ao referido PNCP é livre, e que nenhuma das licitações que irão
tramitar no Município de Rondolândia/MT podeú ser condicionada a obrigatoriedade do
cadastramento do fomecedor no PNCP.

Nessa linha regulatória municipal, portânto, a presente licitação, atendendo ao princípio do
amplo acesso, será divulgada, obedecendo o disposto no art. 143 do Decreto Municipal n. 24312024.

Áv. Joanq Alves de oliveirq s/n", Centro, Rondoldndia-Maro Grosso-rya99fo!ry!!9.4pfu
Cep:78.338-000 - Tel: (66) j542-l 177
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- Da divulsação do aviso de chamada e do local da realizacão do certame

Tendo em vista ffata-se de Pregão na forma Presencial, NÃO seguiremos o Decreto Municipal n.

250124 que trata da forma eletrônica do pregão.

Por outro lado, o aviso de chama«la da licitação sená publicado obedecendo o art. 12, Decreto
Municipal n.250124, tendo em vista que não disposição no Decreto Municipal n.243124 quando a opção
for por presencial não há previsão, bem como o §lo-A, do art. 89, da Lei Orgânica, acrescentado pela
Emenda à Lei Orgânica no 2, de 9 de dezembro de 2008, quanto ao prazo mínimo de (08) oito dias para a
apresentação das propostas contados da publicação do chamado, conforme §2o, do aÍt. 87 do Decreto
Municipal n.243124 clc alínea "a", do inc. III. do art. 55, da lei n. 14.133121.

Rondolândia - MT, 03 de Abril de 2024.

Neila Medieros Carriço
Membros da CC Decr.257|GAB/2024

Freire

Áv. Joqna Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-@
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-t 177
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DESPACHO INTERNO

Requisitante: Secretaria Municipal de Educação e Cultura, Meio Ambiente e Assistencia
Social.
OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTT]RA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
GRAMAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS
MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO ESPORTE E CULTURA, MEIO AMBIENTE E
ASSTSTENCIA SOCIAL.

O Departamento de Licitação: Considerando o Objeto ora licitado constante na

Soticitação da Secretaria Requisitante; Considerando o Memorandos, Termo de Referência e

Estudo Técnico Preliminar juntados aos autos de Fls. 02142;

- Considerando principalmente a necessidade da juntada aos autos de Termo de

Referência consolidado, consolidando as informações contidas na Média Parâmetro de

Preços, bem como, demais informações inerentes ao objeto ora licitado, para que esÍe "Termo

de Referência consolidado " possa ser integrado à Minuta do Edital como Anexo I, por

conseguinte, o mesmo servirá de base para com o procedimento licitatório a ser deflagrado.

Na oportunidade informo que a Modalidade a ser utilizada para o certame em questâo,

será Presão na forma Presencial com Sistema de Resistro de Precos- com o critério de

iulsam ento Dreco wr item" visando buscar a proposta mais vantajosa para a

Administração, logo, seni promovido o parcelamento do objeto em cumprimento ao artigo 40,

§2", da Lei n' 14.1332021, que consequentemente estaremos ampliando a competitividade.

§ 2" Na aplicaçõo do princípio do parcelamento, referente às compras, deverão

ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento dqs peculiaridades do mercado local, com vistas à

economicidade, sempre que possível,

desde que atendidos os parômetros de qrulidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evítar a concentração de

mercado.

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Cento,

)

Cep:78.jj8-000 - Tel: (66) 3542-1177
R o nd olôndia- lglaÍ o Gros s o-u,ww. rorulo larulia. mt.
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Informo ainda que o custo total estimado com a futura aquisição do objeto licitado é

de R$ 307.901,00 ftrezentos e sete mil novescentos e um reaD, conforme a quantidade solicitada no

memorando;

Por conseguinte, visto que os itens ora licitados conforme quantidade solicitada no

Termo de Referência da Secretaria Requisitante visto que o item ora licitados ultrapassou o

valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), conforme Média Parâmetro de Preços não leremos

no caso em telu Dora os ilens acima mencionglb licitacão exclasiva Dsru ME. EPP e

((

Equiparados".

- Lei Complementar n" 123/2O06:

...Árt. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desto Lei Complementar, a

administração pública Rcdtr ão tlada rcla Lei Cont lementar n" 147. de 20 I 4

III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza

divisível, cota de até 2526 (vinte e cinco por cento) do objeto para a contrqtação

de microempresas e empresas de pequeno porte. (Redação dada pela Lei

Complementor n' 147, de 2014)...

- Decreto n" 8.538/2015:

...Art. 8'Nas licitacões para a aouisição de bens de nctuteza divisível, e desde

que não hqja prejuízo para o conjunlo ou o complexo do objeto, os órgãos e as

entifuides contratantes deverão reservar cota de até vinte e cinco Dor cento do

obieto oara a contratacão de microe oseemnresas de oeaueno Dorte.
,r: r/ Ô

Av. Joana Alves de oliveira, s/n", Centro,
C:ep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177

Rondolôndia-MaloGrosso-www.rorulolandia.mt.got;bt i
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No entanto, "considerando oue em

cumprimento ao que determina a Lei Complementar n" 123/2006 "alterada pela Lei

complementar n' 14712014" e Decreto n" 8.538/2015, devemos reservar cot^ de até 25Vo

(vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de

pequeno porte, pois, a Lei Complementar no 12312006 estabelece normas relativas ao

tratamento diferenciado e fàvorecido às microempresas e empresas de pequeno porte no

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e o Decreto

n" 8.538/2015 regulamentou tal tratamento diferenciado, conforme prevê a citação abaixo:
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Poftanto, "diante do exposto e embasado na legislação vigente, conforme citado

acima" entendemos que, no caso do procedimento licitatório em epigrafe o item !ry;ijq
cota de atê 25o/o (vinte e cinco Dor cento do obieto Dâra a contratacão de

)

)

microemDresas. emDresas de pequeno poÍe e eouioarados. e os demais itens deverão ser

exclusivo oara Beneficiados Pela Lei Complementar N' 123. de l4 de Dezembro de 2006.

Na esteira desse entendimento, não obstante, vale ressaltar que, o Decreto no

8.538/2015 prevê ainda em seu §l'do Art.8'a possibilidade da contratação de

microempresas ou de empresas de pequeno porte na totalidade do objeto, cito:

- Decreto n" 8.538/2015:

...§ 1" O disposto neste artigo não impede a controtqÇão das microempresas ou

das empresas de pequeno porte no totalidade do objeto...

Seguindo nestâ esteira, o Decreto n'8.538/2015 prevê também em seu §2'do Art. 8" a

possibilidade da contratação na totalidade do objeto pelo vencedor da cota principal, no caso

de não haver vencedor para a cota reservada, cito:

...§ 2'O instrumento convocatório deverá prever que, na hipótese de não haver

vencedor paro a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota

principal ou, diante de sua rectsa, aos licitantes remanescentes, desde que

pratiquem o preço do prímeiro colocado da cota principal...

Por fim, entendemos que, no caso do procedimento licitatório em epigrafe, a

adrninistraç ão deverá destinar e ou reservar cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do

obieto parâ a contratâção de microempresasr empresas de pequeno porte e equiparados,

como também. "caso não haia vencedor para â cotâ reservada' poderá adiudicar ao

vencedor da cota princinal o obieto em sua totalidade. Neste caso, podendo surgir as

seguintes situações de vencedores no procedimento licitatório em questão:

Áv. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato Grosso-ry=199fo@fo4.9fu
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-l 177
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I Adjudicação da cota principal à empresa não beneficiória da Lei Complementar no

12312006 e adjudicação da cota reserva à empresa beneÍicidria da Lei Complementar no

121/2006:.

2' - Adjudicação da cota principal e cota reserva à empresa beneifisilrlig da Lei

Complementar n' 1 23 /2006;

I Como também, podemos ter adjudicação da cota principal e cota reserva à empresa 4fo

beneficidria da Lei Complementar n" 123/2006, desde que não haja vencedor para a cota

reserva

No entanto informo que o termo de referecnia consolidado será anexado juntamente como

Anexo I da minuta do edital;

Rondolândia - MT, 03 de Abril2024.

el la Taiane N to Freire

i
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Av. Joana Álves de oliveiro, s/no, Centro, Rondolândia-Mato Grosso-ryJ9uh@llg43@b!
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3512-1177
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frIINUTA DO EDITAL

E ANEXOS

PREGÃO PRESENCTAL 06/2024

i't I

Av. Joanq Alves de oliveira, s/no, Centro, Rondolândia-Maío Grosso-www.rondolandia.mt.goy.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL
lrcrracÃo co*r rourpmanos

BENEFICIADOS PELA LEI CO}ÍPLEMENTAR N" 123. DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006.

Razão Social

CNPJ/CPF:

Nome Fantasia:

lnsc. Estadual/Municipal
E-mail:

Endereço

Bairro:

NO: CEP:

Cidade: UF

Telefone: Pessoa P/ contato:

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
GRAMAS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MIJNICIPAIS DE
EDUCAÇÃO BSPORTE E CULTURA, MEIO AMBIENTE E ASSISTENCIA SOCIAL.

RCCibO: RECCbi dO MUNICÍPIO DE RONDOLÂNDIA-MT, O EDITAL DE PREGÃO
PRESENCIAL N' 0612024, cuja realização será às 09h00min (Horário Oficial de Brasília), do dia
10412024, na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de RONDOLANDIA/I\4T, Av. Joana Alves
de Oliveira, s/no, Centro, Rondolândia-Mato Grosso - : licitacao.rondolandia@gmail.com CEP:
78.338-000 - Tel.: Oxx (66) 3542-1177.

Local de de2024.

Assinatura .

Retirada do Edital.

Para formalizaçáo do interesse de participar nesta licitação, a empresa deverá entregar este formulário
/ recibo, devidamente preenchido diretamente no Departamento Licitações ou enviar o mesmo através

do endereço de e-mail: : licitacao.rondolandia@smail.com

A não remessa do recibo exime a pregoeira e equipe de apoio da comunicação de eventuais
retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como, de quaisquer informações adicionais.

Av. Joarn Alves de oliveira, s/n", Centro, Rondolândia-Mato
Cep:78.3j8-000 - Tel: (66) 3542-l 177
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EQUIPE DE APOIO A PREGOEIRA OFICIAL

DECRETO DE N" 257IGAB,IPI/IRI2O24
r,rcrracÃo coivr E À uwnrsls r rourrmanos

BENEFICIADOS PELA LEI COMPLEMENTARN" I23" DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006

pnBcÃo PRESENCIAL DE N'06/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE N" II7I2O24
Modalidade: Pregão Presencial com o Sistema de Registro de Preço úúSRP'

r - rnnÂ*rnur,o

1.1 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDOLÂWOh, Estado de Mato Grosso, por sua

Pregoeira Oficial, designada através do Deueto no 257|GABIPMR/2024, torna público para

conhecimento dos interessados que realizarálicitzçáa na modalidade PREGÃO PRESENCIAL com o
Sistema de Resistro de Preços do tipo MENOR PREÇO POR ITEII!, para futura e eventual
REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇAO DE GRAMAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO
ESPORTE E CULTURA, MEIO AMBIENTE E ASSISTENCIA SOCIAL, conforme descrito no
Anexo I - Termo de Referência, deste Edital.

1.2 - O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação que se aplica a modalidade
Pregão, sob a égide da Lei Federal n" 14.13312021, os Decretos Municipais n" 243 de 03 de janeiro de

2024 que dispõe sobre a regulamentação das Licitações no Município de Rondolândia/MT e Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como, as condições estabelecidas no presente

instrumento convocatório e seus anexos.
1.3

1.4 - A sessão pública para recebimento e julgamento da(s) Proposta(s) de Preços e Documentos
de Habilitação será:

- Data: z 1A412024;

- Credenciamento: das 09h00min até as 09h:15min (Horário Oficial de Brasília);
- Local: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Rondolândia-MT. Av. Joana Alves de
Oliveira, S/1.{o, Centro, Rondolândia, Mato Grosso;

- A sessão de abertura dos envelopes se iniciará impreterivelmente no horário, data e local acima
descrito, não sendo, a partir das 09hl5min (Horario Oficial de Brasília) aceito o credenciamento de

novo(s) licitante(s), bem como, recebimento de neúum novo envelope.

Os Envelopes referentes à PROPOSTA DE PREÇOS e aos DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO serão recebidos pela Pregoeira em Sessão Fública marcada para o dia, hora e
endereço supramencionado.

Havendo a necessidade da sessão pública se proÍrogar, a mesma se fará nos dias subsequentes à data
de abertura, sempre obedecendo aos horários de funcionamento de expediente do Paço Municipal.

Av. Joana Álves de oliveira, s/n", Centro, Rorulolândia-Mato Grosso-www.rondolandia.mt.sov.br
Cep:78.338-000 - Tel: (66) 3542-1 177

11:àl 5i +a,

a

'!r a-i ü


